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I - RELATÓRIO
 

 
Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Marcius

Machado, que “Regulamenta a inclusão do símbolo mundial de conscientização do
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos uniformes dos estudantes autistas da Rede
Estadual de Educação”.
 

Na Justificação, acostada às aos autos eletrônicos, o Autor
observa que:

 
“O presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar o
uso do símbolo mundial de conscientização do Transtorno do
Espectro Autista (TEA) nos uniformes dos estudantes
autistas matriculados na Rede Estadual de Ensino, pública
ou privada, do Estado de Santa Catarina, com o propósito de
identificar estes estudantes no meio escolar e, assim, facilitar
o acolhimento durante o ano letivo.

 
A identificação dos estudantes, por meio do uso do símbolo
mundial de conscientização do Transtorno do Espectro
Autista no uniforme, é importante para fortalecer a sensação
de segurança, no ambiente escolar, e durante o
deslocamento entre a residência e a sala de aula, bem como
em eventos coletivos ou excursões escolares, pois tem
potencial para gerar mais empatia, conscientização e
oportunidades para difusão e conversas sobre o tema.[...]"
 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia

14 de maio de 2024 e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em
que, nos termos do art. 130, VI, do Regimento Interno, fui designado(a) à sua
relatoria/foi distribuída a minha relatoria.
 
 

É o relatório.
 
 
II - VOTO
 
Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de
projetos ou emendas apresentados ao Parlamento.

 



Acerca do aspecto formal, não verifico inconstitucionalidade
no projeto de lei, na medida que este não se encontra no rol de matérias de
competência concorrente dos Entes Federados, como dispõe o art. 24, IX, XIV, e XV:
 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
[...]
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;  
[...]
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
[...]"
 
Ademais, a matéria não se encontra em nenhum rol de

matérias de competência privativa, que impeça a propositura por iniciativa de membro
do Poder Legislativo.

 
Em relação à constitucionalidade material, também não

detecto qualquer violação aos textos das Cartas Federal e Estadual, havendo
compatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e princípios
constitucionais, estando em consonância com a Carta Magna em seu art. 227, §1º, II:
 

 "Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.
 
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à
saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a
participação de entidades não governamentais, mediante
políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 
 
[...]
II - criação de programas de prevenção e atendimento
especializado para as pessoas portadoras de deficiência
física, sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação
de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de
discriminação."
 
Portanto, não há, na espécie, a hipótese de vício de

inconstitucionalidade formal e/ou material.
 

Ressalto ainda, a importância de medidas de conscientização
e inclusão para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) são essenciais para
promover a integração social e educativa desses indivíduos, garantindo-lhes um
ambiente acolhedor e seguro, que favoreça o seu pleno desenvolvimento.

 
Com respeito aos demais aspectos regimentalmente tocantes

a este órgão fracionário, não detectei nenhum obstáculo à tramitação da matéria.
 
Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV,

144, I, parte inicial, 209, I, parte final e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão, pela



ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual do Projeto de Lei nº
0200/2024, tal como determinada pelo 1º Secretário da Mesa no despacho inicial.

 
 
Sala das Comissões,
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